
 

Município de Magda 

Rua 7 de Setembro, 981 – CEP 15310-000 – Magda – SP 
Tel. (17) 3487-9020 - www.magda.sp.gov.br 

CNPJ 45.660.628/0001-51 

 

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 06/2024 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 62/2024 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE I.P. CONVENCIONAIS POR TECNOLOGIA DIODO EMISSOR 

DE LUZ EM VÁRIAS VIAS DO MUNICÍPIO DE MAGDA (SP), CONFORME 

CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E 

SEUS ANEXOS. 

 

MODALIDADE LICITATÓRIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA; 
REGIME DE EXECUÇÃO: (SOB A FORMA DE EXECUÇÃO INDIRETA, NO REGIME DE 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL); 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL; 
DIA: 27 de AGOSTO de 2024; 
HORÁRIO LIMITE PROTOCOLO: 09h10min (horário de Brasília) do dia 27 de AGOSTO de 
2024. 
HORÁRIO DE ÍNICIO DA SESSÃO: 09h30min (horário de Brasília/DF) do dia 27 de AGOSTO 
de 2024. 
LOCAL: Sala do Setor de Licitações da sede da Prefeitura do Município de Magda, Rua 7 de 
Setembro, 981 – Centro. 
MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

PREÂMBULO 

 

O MUNICÍPIO DE MAGDA (SP), pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº 45.660.628/0001-51, sito na Rua 7 de Setembro, 981, Bairro Centro, município 

de Magda-SP, CEP 15310-000, representado neste ato pelo Sr. ALEXANDRE PAIVA BATELLO, 

Prefeito Municipal, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará 

realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA na forma PRESENCIAL, com critério de 

julgamento de menor preço global, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e regulamentações editadas 

pelo Município, Decreto N. 2.549 de 21 de julho de 2023 

(https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/legislacao/consulta) e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

AVISO: Informamos aos interessados que as sessões serão gravadas, a participação na sessão, 

configura autorização expressa de divulgação de sua imagem. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/legislacao/consulta
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1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a substituição de equipamentos de I.P. convencionais por tecnologia 

Diodo Emissor de Luz em várias vias do município de Magda, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. DOS LOCAIS DAS INSTALAÇÕES DOS APARELHOS DE I.P: Rua José Lojúdice Filho, Rua Manoel dos 

Santos, Waldomiro Lojúdice, Rua dos Estudantes, Rua Urias Pacheco de Oliveira, Rua Arthur Posseti, Rua 

Lazara Flor, Rua Duque de Caxias, Rua Manoel Franco Junior, Rua Agenor Sebastião Trindade, Rua 

Magdalena Navachi Perina, Rua Luiz Batelo, Rua Simão Vieira da Costa, Rua Júlio Ferreira, Rua Arthur 

Ponzani, Rua Durval Delano, Rua Timóteo Pereira de Araújo, Rua Maria Leonor Dedono Tardioli, Rua Geraldo 

Fortes Bustamantes, Rua Pedro Góes Neto, Rua Wilson Maffei Lóis, Rua Olavo Bilac, Rua Castro Alves, Rua 

Rui Barbosa, Rua Bernardino Martins Gonçalves, Rua João Batista Pena, Rua Francisco Felipe de Oliveira, 

Rua José Secchis, Rua Ricardo Longo, Rua Moises B. da Silva, Rua Geraldo José Marques, Rua Maria C. 

Trevisan, Rua Walter Gomes Alcazas, Rua Mario Luiz de Souza, Rua Esportistas do Brasil, Rua Clodoaldo 

Lucas de Lima, Rua São Sebastião e Rua Renato Luiz Marques. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar da presente licitação as empresas (pessoas jurídicas) legalmente constituídas e 

estabelecidas anteriormente à data de abertura do presente certame, com objeto social pertinente e 

compatível com o certame, e que atenderem às exigências deste edital e seus Anexos. 

2.2. Admite-se a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio de empresas, observadas 

as disposições deste edital (e de suas partes integrantes) e da Lei, notadamente no tocante às regras do 

art.15 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 

2.3. A participação na licitação implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital, 

seus Anexos e leis aplicáveis. 

2.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da 

comissão em solicitar o original para comparação. 

2.5. Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações 

ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Agente de Contratação e os membros da 

Comissão de Licitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. No 

caso de profissionais organizados sob a forma de Cooperativa poderão participar de licitação, desde que 

atendam às exigências conforme Art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

2.14. AVISO: Informamos aos interessados que as sessões serão gravadas, a participação na 

sessão, configura autorização expressa de divulgação de sua imagem. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. No local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, o Agente de Contratação instalará a 

sessão pública para receber os ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA e as declarações complementares, e, na 

sequência, procederá ao credenciamento dos representantes dos licitantes. 

3.2. O representante da proponente entregará ao Agente de Contratação documento que o credencie 

para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, 

identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia. 

3.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases da 

Concorrência, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente 

sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos 

os esclarecimentos solicitados pelo Agente de Contratação, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes 

ao certame. 

3.4. Na hipótese de apresentação de Procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do Ato Constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

3.5. É admitida a participação de licitantes, sem a presença de representante credenciado, ainda que o 

encaminhamento dos envelopes e demais documentos exigidos neste Edital se faça por correio, obedecidos 

os prazos e condições estabelecidos neste edital. 

3.6. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá 

apresentar fotocópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no qual estejam 

expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.7. É admitido somente um representante por proponente. 

3.8. A ausência da documentação referida neste item ou a apresentação em desconformidade com as 

exigências previstas impossibilitará a participação da proponente nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, 

exclusivamente no tocante à formulação de lances e demais atos, inclusive recurso. 

3.9. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o Agente de Contratação 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital, sendo facultado o saneamento da 

documentação de natureza declaratória na própria sessão pública. 

3.10. Após o credenciamento dos presentes, o Agente de Contratação procederá à abertura dos 

ENVELOPES Nº 1 – PROPOSTA. Os documentos neles contidos serão verificados e rubricados pelos 

representantes dos licitantes e pelos membros de Contratação e serão juntados ao respectivo processo 

administrativo. 

3.11. Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por 

consequência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA, DA GARANTIA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo 

estabelecido no Anexo III do Edital, deverá ser apresentada fora dos Envelopes n° 01 e n° 02. 

4.2. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, na oportunidade da data 

da sessão pública, conforme preâmbulo, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e 

indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 
ENVELOPE N° 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE (NOME/ENDEREÇO/FONE/E-MAIL/CNPJ) 
CONCORRÊNCIA N° 06/2024 

PROCESSO N° 62/2024 
DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAGDA – SP 

 

ENVELOPE N° 02 – “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE (NOME/ENDEREÇO/FONE/E-MAIL/CNPJ) 

CONCORRÊNCIA N° 06/2024 
PROCESSO N° 62/2024 

DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAGDA - SP 

4.3. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via redigida com 

clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou 

entrelinhas que prejudiquem sua análise. 

4.4. A proposta deverá estar rubricada em suas páginas, datada e assinada na última folha e rubricada 

nas demais pelo representante legal; 

4.5. Os documentos de habilitação (Envelope nº 02) poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor municipal, ou por meio de publicação 

em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet; 

4.6. A aceitação da documentação por cópia simples de documento público ou particular ficará 

condicionada à apresentação do original ao Agente de Contratação e Comissão, para a devida autenticação 

ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

4.6.1. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do Agente de Contratação; 

4.7. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não 

ultrapassem a 60 (sessenta) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

4.8. DA GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO: Deverá ser apresentada, no momento da apresentação da 

proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global estimado para contratação. 

5. DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”  

5.1. A proposta de preço da empresa licitante deverá conter os seguintes elementos: 

a) Nome da proponente, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal; 

b) Número do processo e da Concorrência; 

c) Descrição de forma clara e sucinta do objeto da presente licitação, em conformidade com as 

especificações do Anexo I deste Edital; 
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d) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, com apenas 

duas casas decimais depois da vírgula, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 

deslocamento, equipamentos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 

indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação, inclusive alimentação de funcionário 

da contratada, observada a legislação vigente; 

e) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 

f) Condições de pagamento: conforme item abaixo; 

g) Informações de agência e número de conta do Licitante, onde serão efetuados os pagamentos 

do objeto, caso seja vencedor. 

5.2. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. Se a proposta não informar este prazo será esta a validade considerada. 

5.3. Havendo divergência entre valores unitários e valores totais, prevalecerão os valores unitários. 

Havendo divergência entre valores numéricos e valores por extenso, prevalecerão os valores por extenso. 

5.4. Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, 

utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal nº 9.069/95), discriminados por item, em 

algarismo (unitário e total). Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

na execução do objeto. 

5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Os preços ofertados incluem todos os Custos Diretos (CD) e Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) 

que se refiram ao objeto licitado, tais como: materiais e mão-de-obra; serviços de terceiros aplicados à 

própria obra ou em atividade de apoio (p.e. vigilância e transporte); margem de lucro da proponente, 

locações de máquinas, equipamentos ou de imóveis e instalações auxiliares à obra; tarifas de água, energia 

elétrica e telecomunicações; seguros, legal ou contratualmente exigidos; encargos sociais e trabalhistas; 

tributos federais, estaduais e municipais incidentes sobre a atividade econômica ou a obra em si; multas 

aplicadas pela inobservância de normas e regulamentos; alojamentos e alimentação; vestuário e 

ferramentas; equipamentos de proteção individual e de segurança; depreciações e amortizações; despesas 

administrativas e de escritório; acompanhamento topográfico da obra; testes laboratoriais ou outros 

exigíveis por norma técnica, entre outros. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de 

trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 

tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 
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5.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 

apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda os manifestamente 

inexequíveis, comparados aos preços de mercado. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.12. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente 

cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou 

qualquer outro título, devendo os itens serem fornecidos sem ônus adicionais. 

5.13. Deverá constar na proposta ou em anexo à ela declaração de que sua proposta comercial 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposto no 

parágrafo § 1º art. 63º da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo constante no ANEXO II – 

DECLARAÇÃO DE PROPOSTA ECONÔMICA. 

5.14. A não apresentação das DECLARAÇÕES/INFORMAÇÕES mencionadas acima ensejará na 

desclassificação do licitante. 

5.15. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe a modificação dos termos originais. Serão 

corrigidas automaticamente pelo Agente de Contratação quaisquer erros de soma e/ou multiplicação. 

Havendo divergência entre os valores, prevalecerá o MENOR PREÇO GLOBAL. 

5.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.17. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Agente de Contratação.  

5.18. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.19. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6. DO ENVELOPE “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

6.1. A licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, os documentos relacionados a 

seguir. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, ressaltado o direito da 

comissão em solicitar o original para comparação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2. REGULARIDADE JURÍDICA:  

a) Certidão Simplificada de arquivamento ou formulário de Registro de Empresário Individual na Junta 

Comercial, no caso de firma individual. 

b) Ato constitutivo – Estatuto ou Contrato Social em vigor (que poderá ser apresentada na forma 

consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrado, em se tratando de 

Sociedades Empresariais e, especificamente, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição e posse de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata 

de Assembleia que aprovou o Estatuto. 

b.1.) os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Simples, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir.  

6.2.1. Os documentos relacionados nas Alíneas "a" à "d" deste Subitem não precisarão constar do 

Envelope 02 - “Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento nesta 

Concorrência. 

6.2.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.2.3. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. Para efeito de validade dos documentos de regularidade fiscal e certidão negativa 

de falência e concordata, ou recuperação judicial/extrajudicial, se outro prazo não constar de ato 

normativo ou do próprio documento, será considerado o período de 3 (três) meses entre a data de sua 

expedição e a data da abertura da sessão. 

6.3. REGULARIDADES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda; 

b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social – INSS mediante Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou 

Certidão Positiva com efeitos de negativa, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo 

inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei 

n° 8.212, de 24 de julho de 1991; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através de Certidão expedida pela Secretaria 

da Fazenda ou equivalente da unidade da federação onde a licitante tem sua sede; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através de Certidão expedida pela 

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a licitante tem sua sede; 

e) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 
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f) Prova de regularidade relativa à justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), em atendimento ao exposto na Lei Federal 12.440/11. 

6.3.1. Nos termos do Art. 206 do Código Tributário Nacional, para fins de regularidade fiscal e trabalhista, 

a empresa poderá apresentar certidão positiva com efeitos de negativa, que conste a existência de créditos 

não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja exigibilidade 

esteja suspensa. 

6.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 

patrimonial, expedida pelo distribuidor do domicílio da pessoa física; emitida até 60 (sessenta) dias 

antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria 

certidão; (Conforme Súmula N.º 50 TCE-SP). 

b) Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo deve apresentar, 

durante a fase de habilitação, o plano de recuperação já homologado pelo juízo competente e em 

pleno vigor. 

c) Comprovação de capital social, registrado e integralizado, ou patrimônio líquido maior ou igual a 

10% (dez por cento) do valor total do orçamento previsto nesse edital, através de certidão de breve 

relato expedida pela junta comercial, do último Instrumento de alteração contratual, ou ainda, 

através do balanço patrimonial apresentado nos termos do item anterior;  

d) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último Exercício Social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, (o Balanço Patrimonial poderá ser substituído 

pela Declaração de Opção do SIMPLES nos termos da legislação vigente);  

e) A verificação da boa situação financeira do licitante será feita mediante a apuração de três 

indicadores contábeis:  

ILG 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

≥ 1,40 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 

 
 

 

ILC 
Ativo Circulante 

≥ 1,40 
Passivo Circulante 

 
 

 

IEG 
Passivo Circulante + Exígivel a Longo Prazo 

≤ 0,50 
Ativo Total 

 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E OPERACIONAL 

a) Registro ou Inscrição da licitante e de seu responsável técnico na entidade profissional competente, 

nos termos do Art. 67, V, da Lei 14.133/2021; o registro deverá estar em plena validade no CREA ou 

CFT;  

 

b) Atestado de Visita Técnica, ou declaração de que dispensou visita técnica por entender que o 

projeto de execução supre as informações necessárias, nos termos do Art. 67, VI, da Lei 

14.133/2021;  
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b.1) Se o licitante optar por realizar vistoria prévia do local de instalação, deverá solicitar agendamento 

de data e horário previamente até o último dia útil anterior a licitação. 

 

c) Comprovação da aptidão para desempenho de atividade operacional por meio de atestados 

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação, assim 

consideradas 40% (cinquenta por cento) da execução pretendida, devidamente registrado no CREA 

ou CFT (art. 67, §1º e § 2º da Lei 14.133/21).  

 

d) Capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, 

na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior (Engenheiro Eletricista) 

ou nível técnico (Técnico em eletrotécnica aplicada conforme resolução nº 74/2019) devidamente 

reconhecido pela entidade competente (CREA ou CFT), detentor de atestado de responsabilidade 

técnica (constando CREA ou CFT, ART ou TRT e CAT) por execução de serviço de características 

semelhantes ao objeto da licitação. 

 

e) Indicação das instalações, do aparelhamento, equipamentos e do pessoal técnico, adequados e 

disponíveis para a realização dos serviços objeto desta Licitação, a ser apresentada mediante 

declaração formal da sua disponibilidade, bem como a qualificação de cada um dos membros da 

equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos a serem executados, veículos, máquinas, que 

serão utilizadas para a execução dos serviços.  

 

6.5.1 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICA DO APARELHO DE I.P.: 

 

a) Comprovação de atendimento à respectiva Portaria do Inmetro se dará pela apresentação do 

Certificado de Conformidade, ou documento de mesmo efeito. O documento de origem virtual 

(disponível para consulta no portal do Inmetro), deverá citar o modelo da luminária ofertada, cujo 

equipamento deverá ser o mesmo utilizado na simulação luminotécnica, além de coincidir com o 

modelo citado no catálogo ou na declaração do fabricante. 

 

b) Relatórios de Ensaios do Tipo – Segurança e Eficiência Energética, que constam no Certificado de 

Conformidade apresentado, obrigatoriamente deverão ser apresentados em relação aos PAIS DE 

FAMÍLIA, caso o mesmo não possua sua identificação em Certificado emitido pela OCP, deve vir 

sinalizado pelo fabricante informando os modelos para melhor compreensão desta análise, a qual, a 

mesma possa ser identificados para os ensaios do TIPO devidamente assinado pela fabricante das 

luminárias, neste caso, nos relatórios de ensaios apresentados, trata-se de questão necessária e 

suficiente a apresentação da Classificação das Distribuições de intensidade luminosa (item B2 do 

RTQ) do conjunto de amostras (diferente da classificação individual de amostras). A omissão destas 

informações será passiveis de desclassificação. Enfatizasse que serão aceitos somente luminárias em 

modelos que possuem na parte superior do seu corpo uma tomada NEMA de 7 contatos, no caso de 

uso de adaptador para ajuste de ângulo, o mesmo deve estar ensaiada juntamente com a luminária 

com os seguintes itens, i) requisitos técnicos de segurança, ii) Resistencia ao torque dos parafusos e 

conexões, iii) Resistencia a força do vento, iv) Resistencia a vibração, v) Proteção contra impactos 

mecânicos externos; (conforme item 6.1.1.1.4.2.3 da Portaria Inmetro N° 62). 

 

c) Deverão ser apresentados os ensaios referentes ao modelo apresentado pela licitante para as 

informações de Temperatura de cor correlata, fator de potência ensaiado em faixa de tensão 

declarada 220V, Índice de Reprodução de Cor, Potência declarada da luminária, Fluxo luminoso 
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efetivo da luminária, Distorção Harmônica, onde as mesmas deverão ser analisadas de acordo com a 

amostra. OBS.: Os relatórios de ensaios devem estar obrigatoriamente listados no 

Certificado de Conformidade. 

 

d) Catálogo Técnico da marca das luminárias ofertadas, e protetores de surto (DPS), e contendo 

informações do produto. 

 

 d.1) Vida útil dos LEDS ≥80.000 (oitenta mil) horas, deve estar informado no Desempenho do 

Componente LED Conforme LM-80 do fabricante do CHIP, o mesmo deve ser obrigatoriamente 

demonstrado em relatório de ensaio ou no próprio certificado emitido pela OCP, podendo ser 

atendido em quaisquer cenários de acordo com a tabela abaixo: 

L70 (h): ≥100.000 horas. 

L80 (h): ≥90.000 horas 

L90 (h): ≥ 80.000 horas 

*Para análise, será observado em relatório de ensaio a medição do In-situ case temperature (Tc ºC 

≥85º sobre a maior potência, confrontando com a LM-80 da fabricante do chip certificado, caso não 

esteja apresentado em ensaio). 

 

e) Termo de garantia expedido diretamente pelo fabricante, em caso de fabricantes localizados fora do 

Brasil, deve apresentar em documento com a língua de origem, termo redigidos em língua 

estrangeira, deverão ser apresentados em sua tradução juramentada para a língua portuguesa, sob 

pena de desclassificação, se assim não estiverem. Endereçada ao município, atestando a garantia de 

no mínimo 5 (cinco) anos para todo o conjunto, contados a partir da data de entrega contra 

qualquer defeito dos componentes, materiais ou de fabricação das luminárias ofertadas. Durante o 

período de garantia o fornecedor deverá substituir, por sua conta, os materiais que apresentarem 

defeitos de fabricação ou perdas precoces de características técnicas. A mesma deve informar, que 

possui assistência técnica sobre os produtos, e possui condições de reposição de peças caso seja 

necessário em até 20 (vinte) dias. A mesma deve vir assinada juntamente com o responsável 

técnico da fabricante, onde o responsável através de Certidão vigente do CREA da unidade fabril, 

esteja habilitado em quadro técnico da fabricante. 

 

f) Termo expedido pelo fabricante da luminária constando que o cabo de alimentação esteja 

ligado/conectado diretamente no antissurto sem emendas, inclusive cabo de proteção PE para uma 

melhor condutância e sem emenda até a conexão na rede. 

 

g) Cenários Luminotécnicos conforme Termo de Referência de forma digital, a mesma deve vir 

assinada juntamente com o responsável técnico da fabricante, onde o responsável através de 
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Certidão vigente do CREA da unidade fabril, esteja habilitado em quadro técnico da fabricante. 

 

h) Serão exigidos ensaios adicionais como premissas de manter a qualidade das luminárias viárias, 

podendo apresentar ensaios em um único modelo e potência apenas, devendo pertencer da 

mesma família presente na mesma certificação perante o INMETRO: 

Item Especificação 

Solicitada 

Justificativa Ensaio comprobatório 

Resistência 

mecânica ao 

carregamento 

horizontal e vertical 

10 vezes o peso 

da luminária 

Estes testes de carregamento 

estão previstos na Norma NBR 

60598-3-2, mas os mesmos não 

foram considerados na Portaria 

62 do Inmetro. Para garantir a 

segurança e vida útil do produto 

face a forças de tração durante 

sua instalação, manutenção, 

transporte e operação, justifica-se 

esse importante ensaio. 

Baseado na norma IES 

60598-1 ou 60598-2-3, para 

o modelo ofertado ou de 

maior potência da mesma 

família, em português ou 

com tradução juramentada 

para idioma português. 

Protetor de Surto ≥ 12KA Toda e qualquer cidade é objeto 

de frequentes e intensas 

incidências de descargas elétricas 

meteorológicas. A proteção das 

luminárias contra surtos é fator 

importante para preservar a vida 

útil e o investimento público. Tal 

ensaio torna-se necessário para 

validar a especificação solicitada, 

pois o INMETRO não o 

contempla. 

 

Relatório de ensaio ou 

Certificado baseado na 

norma EN/ IEC 61643, em 

português ou com tradução 

juramentada para idioma 

português. 

Teste de corrosão ≥ 120h porém não considerado na 

Portaria 62 do Inmetro. A 

exigência de garantia de 5 anos 

do produto neste Edital e a 

necessidade de segurança do 

produto face às condições 

Baseado na norma NBR 

8094 com tempo de ensaio 

mínimo de 120 horas, para o 

modelo ofertado ou de outra 

potência da mesma marca e 

família, em português ou 
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climáticas do município, justificam 

esse ensaio de resistência a 

corrosão, que engloba todos os 

componentes da luminária 

montada. 

com tradução juramentada 

para idioma português. 

Teste de RoHS Comprovação 

de restrição de 

substâncias 

nocivas no 

produto 

O próprio termo RoHS explica a 

justificativa: restrição de 

substâncias perigosas (chumbo, 

mercúrio, cadmio, etc...) nos 

materiais usados nas luminárias e 

componentes, para proteger 

pessoas e meio ambiente contra 

seus efeitos nocivos. O RoHS é 

baseado na normativa 

internacional, com adesão plena 

do Brasil. 

(Os níveis máximos permitidos de 

chumbo (Pb), cádmio (Cd), 

mercúrio (Hg), cromo hexavalente 

(Cr6+), bifenilaspolibromadas 

(PBB) e éteres 

dedifenilaspolibromadas (PBDE) 

retardantes de chama a 0,1% ou 

1000 ppm (exceto para o cádmio, 

que é limitado a 0,01% ou 100 

ppm) por peso de material 

homogêneo em equipamentos 

elétricos e produtos eletrônicos) 

Relatório de ensaio 

comprovando a normativa 

RoHS (restrição de 

substâncias perigosas), 

baseado na normativa 

internacional 2011/65/EU 

para o modelo ofertado ou 

de outra potência da mesma 

marca e família em 

português ou com tradução 

juramentada. Deve conter o 

relatório de ensaio e 

fotografia da luminária 

montada. 

Teste do material 

da luminária 

Mínimo de 80% 

de alumínio 

presente no 

corpo da 

luminária 

 

Uma vez que este Termo de 

Referência requer uma luminária 

cujo corpo seja de alumínio, a 

única forma de comprovar este 

quesito é através desse relatório, 

facilmente realizado nos 

Relatório de ensaio do 

material do corpo da 

luminária comprovando a 

utilização de no mínimo 80% 

de alumínio em sua 

composição, para o modelo 
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laboratórios brasileiros. O 

INMETRO não realiza tal 

comprovação. Uma taxa de 80% 

é considerada suficiente para 

atender ao solicitado. 

ofertado ou de outra 

potência da mesma marca e 

família, em português ou 

com tradução juramentada 

Comprovação do 

acabamento 

Externo (Tinta) 

Devendo 

atender os 

requisitos que 

balizam as 

especificações 

do Caderno. 

A tinta é uma das principais 

responsáveis para a 

demonstração da mesma a ser 

utilização no modelo a ser 

fornecido que garante a 

durabilidade de acordo com o 

respectivo ensaio de corrosão 

A mesma deverá apresentar 

Datasheet ou Catálogo 

Técnico, demonstrando o 

modelo e a cor da tinta a ser 

utilizada. 

 

6.6. OUTROS DOCUMENTOS 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de 

que a empresa cumpre com o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, a empresa 

não possui menores de dezoito anos em condições de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 

anos, de acordo com o inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, conforme modelo 

constante no ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 

XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

b) Declaração de que empresa não se acha declarada inidônea para licitar e contratar com o Poder 

Público ou suspensa do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme modelo 

constante no ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE. 

c) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo conforme modelo do ANEXO IX. 

d) Declaração da empresa informando que seus sócios, proprietários, Dirigentes ou assemelhados não 

possuem qualquer vínculo com o Município de Magda-SP, conforme modelo do ANEXO VI. 

e) A EMPRESA LICITANTE VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR O CATALOGO DA LUMINÁRIA 

ANTES DO ATO DE HOMOLOGAÇÃO, EM ATÉ 3 (TRÊS) DIAS APÓS A SOLICITAÇÃO. 

OBS.: Os documentos indicados nas alíneas “a” a “d” deste item deverão ser apresentados em 

papel timbrado da empresa licitante. Quando a empresa licitante não possuir papel timbrado, deverá 

fazer a sua identificação na folha contendo, no mínimo, a razão social, número do CNPJ, endereço, 

telefone e número do FAX, se houver. 

6.6.1. Ainda que possuam restrições fiscais ou trabalhistas, as Micros e Pequenas Empresas 

deverão apresentar a totalidade dos documentos de habilitação, ainda com restrições ou 

vencidos, exigidos para fins de comprovação da regularidade fiscal.  
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6.6.2. Se a documentação de habilitação não estiver de acordo com as exigências do edital ou contrariar 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Agente de Contratação considerará a Proponente 

inabilitada. 

6.6.3. Os Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação do 

Proponente. As certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com 

data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, não se aplicando aos documentos em que a 

validade já esteja determinada neste Edital. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Encerrado o credenciamento, iniciará a etapa competitiva, na qual as licitantes poderão oferecer 

lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.1.1. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.1.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente 

às penalidades constantes deste edital. 

7.1.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado. 

7.1.4. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado, qual seja ABERTO. 

7.1.5. A etapa de lances será, MENOR PREÇO GLOBAL, com observância dos seguintes critérios e 

procedimentos: 

a) Seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL; 

b) O Agente de Contratação procederá à classificação da proposta de menor para a maiores preços em 

ordem crescente, relativamente à de menor preço por item, para participarem dos lances verbais; 

c) Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances verbais, a ordem para 

esses lances será definida através de sorteio. Aos Licitantes proclamados classificados será dada 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e 

decrescentes, em relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta classificada de maior 

valor. 

7.1.6. O Agente de Contratação convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta classificada de maior valor e os 

demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

7.1.7. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, 

em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de 

lances. 

7.1.8. Os lances deverão ser formulados em PERCENTUAIS, DISTINTOS, DECRESCENTES e 

INFERIORES à proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.1.9. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 

declinarem da formulação de lances para aquele item. 

7.1.10. O Agente de Contratação poderá negociar com o autor da oferta de MENOR PREÇO com 

vistas à redução do valor. 

7.1.11. Após a negociação, se houver, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade da 

oferta, decidindo motivadamente a respeito. 
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7.1.12. ENCERRADA A ETAPA DE LANCES, considerada aceitáveis as ofertas de MENOR PREÇO, 

serão abertos os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes autores das ofertas de 

menor valor. 

7.1.13. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante 

será habilitada e declarada vencedora do (s) item (s) do certame. 

7.1.14. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, o qual resultara em menor preço, o mesmo 

negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as 

condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 

atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

7.1.15. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita 

a de MENOR PREÇO GLOBAL. 

7.1.16. Caso a proposta apresente erros de soma e/ou multiplicação, o Agente de Contratação fará 

a correção dos cálculos e a proposta será aceita mediante expresso consentimento do proponente. Caso 

contrário, a proposta será desclassificada. 

7.1.17. O Agente de Contratação examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentado 

pela primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital, a 

proposta será desclassificada. 

7.1.18. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 

7.1.19. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 

relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Agente de Contratação, equipe de 

apoio e licitantes presentes. 

7.1.20. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.3. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.4. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

7.4.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.4.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada. 

7.4.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.4.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.4.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.4.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.4.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

7.4.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

7.4.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

7.4.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.4.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.4.6.2. empresas brasileiras; 

7.4.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.4.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.5. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.6. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.7. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.7.1. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita, antes de findo o prazo. 

7.8. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.1.3. APENADOS TCESP – (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados) 

8.1.4. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON – Lista de 

Inidôneos do Tribunal de Contas da União: 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:  

8.1.5. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS - Empresas e pessoas físicas 

impedidas de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração, em todas as esferas 

e nos três Poderes: http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis. 

8.1.6. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade) – CNIA  https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php e  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/  

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com estabelecido neste Edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

8.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 

planilha anexa ao edital; 

8.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

8.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

8.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) 

e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
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indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

8.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Agente de Contratação/Comissão, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.14. Em momento oportuno, o Agente de Contratação informará o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluíndo 

os demais licitantes. 

8.15. Os resultados das avaliações serão divulgados e registrados em ata. 

8.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 

Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos neste Edital/Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em 

tradução livre. 

9.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 25%, salvo se houver justificativa nos autos para suprimir esse acréscimo para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de cópia simples, desde que devidamente LEGÍVEL, 

ressaltado o direito da comissão em solicitar o original para comparação. 

9.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). (ANEXO IV)  

9.6. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas (ANEXO VIII). 

9.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (ANEXO V). 

9.8. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.8.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

9.8.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.8.3. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 

exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

9.9.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.9.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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9.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

9.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

9.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

10. DO RESULTADO DO CERTAME  

10.1. Será considerado vencedor do certame o licitante que, cumprindo todos os requisitos de habilitação e 

atendendo às demais condições previstas neste Edital e em seus anexos, oferecer o menor preço. 

10.1. A decisão será apresentada pelo Agente de Contratação e lavrada em ata. 

10.2. A Adjudicação será feita considerando a totalidade do objeto. 

10.3.  O resultado final do certame será publicado na imprensa oficial. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.4. Os eventuais recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitacao@magda.sp.gov.br ou 

protocolizados na sede da Prefeitura do Município.  

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. Transcorrido o prazo recursal sem interposição de recursos ou, uma vez decidido os recursos 

interpostos, o Agente de Contratação encaminhará o procedimento licitatório à autoridade competente para 

Adjudicação e homologação do resultado do certame, publicando-se os atos no Diário Oficial do Estado. 

13. PRAZOS E CONDIÇÕES  

13.1. A execução do objeto desta licitação deverá ser efetuada nos seguintes locais: Rua José Lojúdice 

Filho, Rua Manoel dos Santos, Waldomiro Lojúdice, Rua dos Estudantes, Rua Urias Pacheco de Oliveira, Rua 

Arthur Posseti, Rua Lazara Flor, Rua Duque de Caxias, Rua Manoel Franco Junior, Rua Agenor Sebastião 

Trindade, Rua Magdalena Navachi Perina, Rua Luiz Batelo, Rua Simão Vieira da Costa, Rua Júlio Ferreira, 

Rua Arthur Ponzani, Rua Durval Delano, Rua Timóteo Pereira de Araújo, Rua Maria Leonor Dedono Tardioli, 

Rua Geraldo Fortes Bustamantes, Rua Pedro Góes Neto, Rua Wilson Maffei Lóis, Rua Olavo Bilac, Rua Castro 

Alves, Rua Rui Barbosa, Rua Bernardino Martins Gonçalves, Rua João Batista Pena, Rua Francisco Felipe de 

Oliveira, Rua José Secchis, Rua Ricardo Longo, Rua Moises B. da Silva, Rua Geraldo José Marques, Rua 

Maria C. Trevisan, Rua Walter Gomes Alcazas, Rua Mario Luiz de Souza, Rua Esportistas do Brasil, Rua 

Clodoaldo Lucas de Lima, Rua São Sebastião e Rua Renato Luiz Marques ou no(s) local(is) e endereço(s) 

indicado(s) na Ordem de Serviço e/ou em local informado pela Prefeitura do Município de Magda-SP, 

correndo por conta da detentora do contrato as despesas de seguros, transporte, instalação, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento. 

13.2. A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas neste edital, bem 

como nas sanções elencadas no Instrumento Convocatório da Concorrência, e ainda conforme rege a Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021. 

14. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório onerarão dotação orçamentária própria e 

específica do orçamento do exercício de 2024, a saber: 

UNIDADE 
FUNCIONAL 

CATEGORIA 
ECONÔMICA 

FICHA 

02.08.01 15.452.0012.1094.0000 4.4.90.51.00 348 

02.08.01 15.452.0012.1094.0000 4.4.90.51.00 220 
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14.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) e serão 

previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO  

15.1. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, no prazo de 30 (trinta) dias 

após emissão da nota. 

15.2. Deverão estar incluídas, nos preços registrados todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 

Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença. 

15.3. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da Instrução Normativa 

da Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece que os municípios devem reter o tributo 

sobre os valores das contratações de bens e prestação de serviços. 

15.3.1. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada a alíquota correspondente à 

natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

15.4. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega dos 

serviços a mesma não estiver em perfeitas condições ou de acordo com as especificações exigidas no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações apresentadas na Ordem de Fornecimento. 

15.5. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei. 

15.6. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado para a 

Habilitação. 

15.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município comunicará à 

CONTRATADA para que regularize a situação. 

15.8. Na hipótese das notas fiscais/fatura e/ou documentos apresentarem incorreções, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizada. 

15.9. Deverão ser pagos somente os itens efetivamente fornecidos e aceitos pela fiscalização do 

Município; 

15.10. A CONTRATADA está ciente e aceita os termos em que os pagamentos estão 

condicionados a liberação de valores pelo Convenente.  

16. DAS GARANTIAS  

16.1. GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO – Artigo 58 da Lei Federal 14.133/2021. 

16.1.1. Será exigido, no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia 

a título de garantia de proposta, em valor correspondente a 1% (cinco por cento) do valor global 

estimado para contratação. 

16.2. GARANTIA DE EXECUÇÃO - Artigo 96 da Lei Federal 14.133/2021. 

16.2.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.  
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16.3.  SEGURO-GARANTIA - Artigo 97 c.c. Artigo 102 da Lei Federal 14.133/2021 

16.3.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante seguro garantia de execução dos 

serviços com seguradora. 

16.3.1. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 

contratado perante a Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 

inadimplemento. 

16.3.2. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal 

e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo 

endosso pela seguradora. 

16.3.3. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas 

convencionadas. 

17. ALOCAÇÃO DE RISCO 

17.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao contrato, exceto se verificada uma das hipóteses 

previstas no artigo 124 da Lei Federal 14.133/2021, em especial: 

17.1.1.  Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior. 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

18.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, via e-mail, 

no:  licitacao@magda.sp.gov.br ou protocolizadas diretamente na sede da Prefeitura do Município.  

18.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

19. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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19.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando exigida; ou 

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

19.1.5. fraudar a licitação 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

19.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

19.2.1. advertência;  

19.2.2. multa; 

19.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o 

prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

20. FRAUDE E CORRUPÇÃO 

20.1. Os licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a 

execução do objeto, responsabilizando-se pela veracidade das informações e documentações apresentadas 

no processo, estando sujeitos às sanções previstas na Lei Federal 14.133/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Os interessados devem estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção 

de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive 

nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se 

comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 

21.2. Será divulgada ata da sessão pública no Sítio Oficial do Município. 

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 

de Contratação/ Comissão. 

21.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico: 

https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalidade=1  

Magda-SP, 24 de julho de 2024. 

 
ALEXANDRE PAIVA BATELLO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalidade=1
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

Documentos da Engenharia 

LINK PARA ACESSO AOS DOCUMENTOS DA ENGENHARIA 

https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalid

ade=10 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalidade=10
https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalidade=10
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 
 

LOCAL,        de                         de 2024. 

OBEJTO: Substituição de equipamentos de I.P. convencionais por tecnologia Diodo Emissor de Luz em 

várias vias do município de Magda. 
 

Desejando participar da Concorrência Pública n° ____/2024, apresentamos a seguinte proposta: 
 

 

LOTE 
QUANT 
ESTI. 

UN DESCRITIVO   VALOR TOTAL 

... ... .... ............    

... ... .... ............    

RAZÃO SOCIAL:  

I.E. N.:  

CNPJ N.:  

ENDEREÇO:  

CIDADE:  

TELEFONE:  

FAX:  

Dados da pessoa 
que ficará 
encarregada da 
assinatura do 
contrato: 

Nome, estado civil, profissão, número do CPF (MF) e do documento de Identidade (RG), 
domicílio e cargo na empresa. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ________________ DIAS 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 

 
 

I) Assumimos a responsabilidade pela qualidade e segurança dos serviços cotados; 
 

II) Estamos cientes do prazo máximo para entrega do objeto é de 40 (quarenta) dias após a emissão 

da OIS; 
 

III) Declaramos que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser ofertados 
através de lances verbais, são apresentados com seu preço final, sem inclusão de qualquer encargo 

financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, todas as despesas 
e custos, como transporte ou frete, tributos de qualquer natureza e todas as despesas decorrentes, diretas 

ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação. Declaramos ainda que a 

participação na presente licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão aos termos deste 
Edital. 

 
___________________________________ 

Carimbo e Assinatura 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAGDA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N º ........../2024 

 

 

A empresa .................. inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade 

de ...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., 

portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 

DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada compreende a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

........................../SP, ....... de..................., de 2024. 

 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

  

 Referência: Concorrência Pública n.º ..../2024 

 

 

A  empresa: 

.................................................................................................................................,(razão social da 
licitante),inscrita no CNPJ sob o nº ............................, por intermédio de seu representante legal o (a) 

Senhor (a) ......................................................................, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
......................., CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso no Artigo 63, I da Lei 

nº 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 
convocatório. 

 

 

Local e data 

 

 

............................................................................ 

Representante legal 
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ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL 

 

 

Referência: Concorrência Pública n.º .../2024 

 

A empresa: ......................................................................., inscrita no CNPJ sob o Nº.........................., 
por intermédio de seu representante legal o (a) Senhor (a) 

................................................................................., portador da Carteira de Identidade Nº 

........................................ e do CPF Nº .............................................................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso VI do Artigo 68 da Lei Nº 14.133/2024, acrescido pelas Lei N.º 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....). 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

.............................................................. 

Local e data 

........................................................................ 

 (Representante legal) 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

Eu, ....................., portador do RG nº.............., CPF nº.............., declaro para os devidos fins e sob as 

penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa   , inscrita no 

CNPJ nº, tenha vínculo direta ou indiretamente com a Administração Pública Municipal de Magda/SP, que 

impeça de contratar com a os citados no Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue: 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta 

ou indiretamente:… 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação;” 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, previstas 

no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a Administração Pública, 

além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor recebido indevidamente, sem 

prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 

.............................................................. 

Local e data 

........................................................................ 

 (Representante legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL ASSEGURANDO QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ 

DECLARADA INIDÔNEA POR QUALQUER ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU IMPEDIDA 

DE LICITAR E CONTRATAR COM ESTA PREFEITURA MUNICIPAL. 

 

 

 

 

Eu, ............. (nome completo), representante legal da empresa ........... (razão social da proponente), 

interessada em participar do Edital da Concorrência Pública Nº ......./2024 - Processo Nº ........../2024, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Magda, declaro, sob as penas da Lei que, a empresa mencionada 

acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública ou impedida de licitar e 

contratar com esta Administração Municipal.  

 

 

 

 

 

..............., ..... de .............. de 2024 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGO  

 

Referência: Concorrência Pública n.º .../2024 

 

A  empresa: 

.................................................................................................................................,(razão social da 
licitante),inscrita no CNPJ sob o nº ............................, por intermédio de seu representante legal o (a) 

Senhor (a) ......................................................................, portador (a) da Carteira de Identidade nº 
......................., CPF nº ........................., DECLARA, sob as penas da lei o devido cumprimento das 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

Local e data 

 

 

............................................................................ 

Representante legal 
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ANEXO IX 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVINIENTES 

IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

 

Eu, ............. (nome completo), representante legal da empresa ........... (razão social da proponente), 

interessada em participar do Edital da Concorrência Pública Nº ......./2024 - Processo Nº ........../2024, 

promovido pela Prefeitura Municipal de Magda, DECLARO, sob as penas da Lei que, a empresa mencionada 

acima, não está declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública ou impedida de licitar e 

contratar com esta Administração Municipal.    

 

 

 

 

..............., ..... de .............. de 2024  

 

 

 

_______________________________________________________ 

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 
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ANEXO X 

Minuta de Contrato 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º ___/2024 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º ___/2024  

 

 

O MUNICÍPIO DE MAGDA -SP, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º 
45.660.628/0001-51, com sede na  Rua 7 de Setembro, 981, Bairro Centro, Município de Magda-SP, CEP 

15310-000, neste Município, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. 

Alexandre Paiva Batello, doravante denominada “CONTRATANTE”, e a empresa ..............., pessoa 
jurídica de direito  privado, inscrita no CNPJ/MF sob o número ............, com sede na ......., ............., ........, 

na cidade de .................., Estado ................, neste ato representada pelo(a) sócio(a) proprietário(a) 
senhor(a), ..............., brasileiro(a), ..............., ........., residente e domiciliado(a) na ........., ........, ........., 

na cidade de ................, Estado ................, portador do  RG. nº ............... SSP ......... e CPF/MF n.º 

.............., doravante denominada “CONTRATADA”, firmam o presente contrato administrativo, decorrente 
da Concorrência Pública n°  XX/2024, regendo-se o presente instrumento pela Lei Federal nº 

14.133/21 e suas alterações posteriores, mediante as condições e cláusulas seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SUAS ESPECIFICAÇOES  

1.1.   Constitui o objeto do presente termo a Substituição de equipamentos de I.P. convencionais por 

tecnologia Diodo Emissor de Luz em várias vias do município de Magda, conforme as especificações 
contidas nos projetos e demais documentos que integram este Edital de Licitação.  

1.2.  Este contrato será regido pelo Edital de Concorrência Pública n° ..../2024 e seus  anexos,  pela  Lei 
Federal 14.133/21 e pelas cláusulas e condições nele lançadas.  

1.3.  As especificações do objeto deste contrato constam do ANEXO I, que faz parte integrante do edital.  

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 
2.1 O regime de execução será por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO  

3.1.  Este contrato, para efeitos de direito, tem o preço global de R$ _______ (_________).  

3.2.  Os preços unitários constam da Planilha Orçamentária integrante da Proposta da Contratada, 
documentos que compõem os autos do Processo Licitatório, Concorrência n° ..../2024.  

3.3.  O valor definido nesta cláusula inclui todos os custos operacionais da atividade, os tributos 
eventualmente devidos e benefícios decorrentes de trabalhos executados em horas extraordinárias, 

trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, inclusive o custo dos vigias noturnos, bem como as demais 
despesas diretas e indiretas, de modo a constituir a única contraprestação pela execução dos serviços, 

objeto deste Contrato.  
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4.  CLÁUSULA  QUARTA  –  DO  REAJUSTAMENTO  

REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

DE  PREÇOS  E  DO  

4.1.  O presente pacto vigerá pelo período de 40 (quarenta) dias a contar da data da ordem de serviço, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termo aditivo, até completar 10 (dez) 

anos. 

4.1.1. Caso houver prorrogação, poderá ser aplicado o índice do IPCA anual para reajuste ou por outro 
índice que vier a substituí-lo. 

4.2.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 

fato do príncipe, configurando situação econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição do Contratante para a justa 
remuneração dos serviços, poderá ser revista, com a alteração do preço contratual para mais ou para 

menos, conforme o caso – através de termo aditivo –  para que se mantenha o equilíbrio econômico -  
financeiro inicial do contrato, nas situações previstas na Lei Federal nº 14.133/21.  

4.3.  Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercussão 

nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso.  

4.4.  Acaso venha excepcionalmente a solicitar a revisão de preços, a Contratada deverá demonstrar 
efetivamente a quebra do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de 

planilha(s) detalhada(s) de custos e documentação idônea correlata (lista de preços de fabricantes, notas 
fiscais de aquisição de produtos e/ou matérias-primas, etc.), que comprovem efetivamente a afetação da 

equação financeira inicial.  

4.5.  O pedido deverá ser protocolado diretamente junto a Administração Pública Municipal.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes do presente processo licitatório onerarão dotação orçamentária própria e 

específica do orçamento do exercício de 2024, a saber: 

 

UNIDADE 
FUNCIONAL 

CATEGORIA 
ECONÔMICA 

FICHA 

02.08.01 15.452.0012.1094.0000 4.4.90.51.00 348 

02.08.01 15.452.0012.1094.0000 4.4.90.51.00 220 

 

5.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) e serão 

previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal n° 4.320/64. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE ADIMPLEMENTO DO CONTRATO  

6.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 

optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 
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6.2. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

6.3.A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 

obrigações nele previstas;  

II) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

III) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo 

contratado, quando couber. 

6.6. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

6.7. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

6.8. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

6.9. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

6.10. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

6.11. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

6.12. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

6.13. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Contrato. 

6.14. A garantia de execução é independente de eventual garantia dos serviços previstos especificamente 

no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS  

7.1. A Prefeitura convocará formalmente a vencedora desta Concorrência para assinar o contrato no prazo 

de 5 (cinco) dias contados da sua efetiva intimação, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 90 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.   

7.1.1.  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela 
interessada durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela administração 

municipal.  

7.1.2.  É facultado à administração, quando a empresa convocada não assinar o termo de contrato no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137§4
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fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas para a primeira classificada, inclusive quanto aos 
preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou então revogar a licitação 

independentemente da cominação prevista no art. 90 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/21.   

7.1.3.  Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a 

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  

7.2.  A contratada deverá dar início à execução do objeto no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 
data de recebimento da Ordem de Início dos Serviços, expedida pelo Departamento Demandante.  

7.3.  O Contrato terá a duração VIGÊNCIA, de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura, 

com a possibilidade da sua prorrogação, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, visando conter prazo para 
procedimentos de entrega e eventuais correções a serem executadas pela empresa após emissão de Termo 

Provisório de Entrega.  
 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO DOS PRAZOS 

8.1.  Os prazos de início e término dos serviços poderão ser prorrogados, por aditivo contratual, se 

comprovadamente ocorrerem as circunstâncias a seguir descritas:  

a) Alteração de projeto ou de especificações, pelo Contratante;  

b) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do Contrato;  

c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse 

do Contratante;  

d) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos no art. 125, Lei 

Federal 14.133/21 e suas alterações;  

e) Impedimento de execução do Contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pelo Contratante 

em documento contemporâneo à sua ocorrência;  

f) Omissão ou atraso de providências a cargo do Contratante, inclusive quanto aos pagamentos 

previstos, de que resulte diretamente impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo 

das sanções legais aplicadas aos responsáveis.  

  

CLÁUSULA NONA- DO REGIME DE EXECUÇÃO  

9.1. Os serviços contratados serão executados no prazo de 40 (quarenta) dias, sob o regime de 

empreitada por preço global, a contar da data do recebimento da “Ordem de Início do Serviço” expedida 
pelo Departamento de Contrato, através podendo tal prazo ser prorrogado a critério exclusivo do 

Contratante, até que seja concluído os serviços, em caso de atraso devidamente justificado, sem que caiba 

pagamento adicional à Contratada.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

10.1. A Contratada obriga-se a:   

10.1.1. Apresentar os seguintes comprovantes, cujas eventuais taxas deverão ser pagas por ela, após a 

assinatura do presente Contrato:  
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a) Admitir-se-á a substituição do responsável técnico, durante a execução contratual, por outro de 

experiência equivalente ou superior, mediante prévia aprovação do Departamento de Engenharia.  

b) Averbação de seu registro no CREA/SP, na hipótese de o engenheiro ser de outra região, de acordo 

com a Lei n.º 5.194/66.  

c) Prova de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, referente ao registro do Contrato no CREA-

SP, conforme determina a Resolução do CONFEA nº 425/98.  

10.2. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do Contrato, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o 

Contrato, no prazo determinado.  

10.3. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina.  

10.5. Compete a contratada a elaboração do Projeto Elétrico; 

10.6. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do Projeto Elétrico, Cronograma Físico Financeiro.  

10.7. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências para uso exclusivo do Contratante, bem como um 

jogo completo de todos os documentos técnicos.  

10.8. Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pelo Contratante;  

10.9. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste 

instrumento e os que apresentarem defeitos de material ou vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) 

anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado 

pela fiscalização da Secretaria Demandante.  

10.9.1 Na hipótese de descumprimento da obrigação no prazo assinalado, fica facultado ao Contratante 

requerer que ela seja executada às custas da contratada, descontando-se o valor correspondente dos 
pagamentos devidos à Contratada.  

10.9.2.  Na hipótese de não ser devido qualquer pagamento à Contratada, o valor da obrigação constituirá 

uma dívida vencida e o valor dado em garantia poderá ser retido pelo Contratante.  

10.10. Adequar-se a todas as exigências ambientais impostas pelos órgãos governamentais responsáveis 

pelo controle do meio ambiente.  

10.11. Assumir inteira responsabilidade, civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 

materiais ou pessoais causados pela Contratada, seus empregados ou prepostos ao Contratante ou ainda a 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública.  

10.12. Comunicar, através de correio eletrônico, o Departamento Demandante, no prazo de 01 (um) dia, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.   

10.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante, ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos aos 

serviços executados ou em execução.  
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10.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

 

10.15. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato.  

 

10.16. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem 

como pelos registros, seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à 

execução dos serviços ora contratados.  

 

10.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade de 

construtora, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.  

 

10.18. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

10.19. Arcar com os custos de combustível e manutenção dos veículos e equipamentos que porventura 

necessite utilizar.  

10.20. Executar os trabalhos de forma a não prejudicar o trânsito local, e de acordo com as especificações 

técnicas anexas ao edital, especificações municipais, boas normas de higiene, segurança e normas da 

ABNT. 

 

10.21. Não empregar mão-de-obra não qualificada para complementar as equipes de trabalho, bem como 

adotar métodos executivos que indiquem a utilização dessa mão-de-obra.  

 

10.22. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e medicina do 

trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI’s 

básicos de segurança. A não observância deste item implicará na imposição da penalidade prevista neste 

contrato, no subitem 18.2.  

 

10.23. Arcar com os custos de alojamento e alimentação de seus funcionários.  

 

10.24. Promover, às suas expensas, o transporte de seus funcionários em veículos apropriados.  

 

10.25. Executar os serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, caderno de Especificações 

Técnicas Luminárias de LED com fornecimento de material, EPI's, equipamentos e mão de obra em 

conformidade com as obrigações dispostas no contrato e Termo de Referência.  

 

10.26. Manter o local dos serviços sempre em ordem e segurança, inclusive no tocante a operários bem 

como a pessoas autorizadas para sua fiscalização.  

 

10.27. Confeccionar, instalar e preservar, as suas expensas, desde o início dos serviços, placa de 

identificação.  

 

10.28. Cumprir rigorosamente os prazos, o Projeto Elétrico e o Cronograma Físico Financeiro apresentado, 

sob pena de incorrer nas penalidades previstas neste instrumento contratual.  

 

10.29. Tomar as providências relativas à execução do objeto nas concessionárias de energia elétrica, água 

e saneamento para ligações provisórias e definitivas.   
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10.30. Apresentar ao Departamento Demandante, quando solicitado, cópia do comprovante de pagamento 

da Guia da Previdência Social (GPS), da Guia de Pagamento do FGTS e Informações à Previdência Social e 

da Relação de Trabalhadores. 

 

10.31. Cumprir todas as Normas Regulamentadoras, Portarias e Instruções Técnicas, bem como as 

relacionadas a seguir: NR-10; NR-35; NR-12; ABNT3-NBR 5101; ABNT NBR 5123; ABNT IEC/TS 62504; 

ABNT NBR IEC 61643-1; ABNT-NBR 5426; ABNT-NBR 5461; ABNT-NBR 6323; ABNT-NBR 7398; ABNT-NBR 

10476; ABNT-NBR 11003; ABNT-NBR 15129;  ABNT NBR 16026; ABNT-NBR ISO/IEC 17025; ABNT NBR IEC 

60529; ABNT-NBR IEC 60598-1; ABNT NBR IEC 60598-2-3; ABNT NBR IEC 61347-2-13;  ABNT NBR IEC 

62031; ANSI/NEMA/ANSLG C78.377; ANSI C136.41; ANSI C 136.15;  02.111-EG/RD 055; ASTM D 3418; EN 

55015; CIE 84; CISPR 15; EN 61000-3-2; IEC 61000-3-3:2013; ISO 2859-1; IEC 60061-3; IEC 61000-3-2; 

IEC 62722-2-1; ABNT NBR IEC 62722-2-1; IEC 62384; IEC 62471; IES TM-21; IESNA LM-79; IESNA LM-80-; 

IEC 61347-1; INMETRO - Portaria Nº 62, de 17 de fevereiro de 2022. 

 

10.32. Os materiais deverão ser descartados pela Contratada. 

 

10.33. Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados e treinados para a função, e, 

aprovados em cursos de capacitação nas normas NR-10 e NR-35 do Ministério do Trabalho e Emprego.  

 

10.34. Os serviços deverão ser supervisionados por engenheiro habilitado.  

 

10.35. Qualquer alteração ou melhoria para a boa execução deverá ser apresentada ao Setor de 

Engenharia para a devida aprovação e anuência.  

 

10.36. Atender e cumprir todas as demais obrigações e deveres estabelecidos no edital que originou este 

contrato e na Lei Federal nº 14.133/21, que rege esta contratação.  

 

10.37. Cumprir o descrito nos artigos do Código Tributário Municipal, sobre o ISSQN.  

 

10.38. Executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas de Execução, com fornecimento de 

material e de mão de obra em conformidade com as obrigações dispostas no contrato e memorial descritivo 

de execução.   

 

10.39. A empresa contratada deverá cumprir com todas as especificações previstas no Caderno de 

Especificação Técnica das Luminárias de Led;  

 

10.40. Manter, durante toda a vigência deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, 

qualquer alteração que possa comprometer a manutenção desta contratação, bem como substituir os 

documentos com prazo de validade expirado, mantendo assim, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
O Contratante obriga-se a:  

11.1 Fornecer à Contratada a “Ordem de Início dos Serviços” que será expedida pelo Setor de Engenharia. 

11.2 Prestar à Contratada todos os esclarecimentos necessários à execução dos serviços.  

11.3 Aprovar previamente a escolha de materiais a serem utilizados na execução do serviço, conforme a 
classificação de qualidade estabelecidas nas especificações dos projetos.  
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11.4 Efetuar os pagamentos devidos, nos termos da Cláusula Décima Segunda do presente instrumento.  

11.5 Facilitará por todos os meios o exercício das funções da contratada, fornecendo informações técnicas 

bem como esclarecimento por parte da equipe de engenharia, observações que se fizerem necessário.   

11.6 Fiscalizará a execução dos serviços através dos profissionais da equipe de engenharia, avaliando 

quaisquer problemas ou irregularidades encontradas.   

11.11 O município de Magda, através do Setor Demandante, reserva-se o direito de não receber o objeto 
em desacordo com o previsto no edital e seus anexos, podendo aplicar o disposto neste instrumento e no 

art. 156, da Lei nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

12.1. Após o ateste pelo Setor competente, a Contratada apresentará ao Setor Demandante a nota 

fiscal/fatura correspondente com os valores mensais devidos, a qual terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 
para aprová-la ou rejeitá-la.   

12.2. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, no prazo de 30 (trinta) dias 

após emissão da nota. 

12.3. Deverão estar incluídas, nos preços registrados todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 

Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença. 

12.4. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da Instrução Normativa da 

Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece que os municípios devem reter o tributo 

sobre os valores das contratações de bens e prestação de serviços. 

12.4.1. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada a alíquota correspondente à 

natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

12.5. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega os 

mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as especificações exigidas no ANEXO I – 

TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações apresentadas na Ordem de Fornecimento. 

12.6. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei. 

12.7. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado para a 

Habilitação – só será liberada quando os itens fornecidos estiverem em total conformidade com as 

especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

12.8. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município comunicará à 

CONTRATADA para que regularize a situação. 

12.9. Na hipótese das notas fiscais/fatura e/ou documentos apresentarem incorreções, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizada. 
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12.10. Deverão ser pagos somente os serviços efetivamente prestados e aceitos pela fiscalização do 

Município; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO  

13.1. O Contratante, por meio do Setor Demandante, efetuará a fiscalização dos serviços qualquer instante, 
solicitando à Contratada, sempre que julgar conveniente, informações do seu andamento, devendo esta 

prestar os esclarecimentos desejados e comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que 
porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços.  

13.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de verificar e exigir a 

perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.  

13.3. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução dos 

serviços serão registradas pelo órgão fiscalizador. 

13.4. A ação ou omissão, total ou parcial, do órgão fiscalizador não eximirá a Contratada da total 

responsabilidade de executar os serviços, com toda cautela e boa técnica.   

13.5. Ficam designados como Gestor do presente contrato o (a) Senhor (a) ________________, Cargo: 
_______ e CPF: ____________, e como fiscal o (a) Senhor (a) ____________________, Cargo: 

________________ e CPF: _____________. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL  

14.1. No recebimento e aceitação do objeto deste Contrato será observado, no que couber, as disposições 

contidas nos artigos de 140 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações.  

 

14.2. Para emissão do Recebimento Provisório deverá ser feita vistoria na qual deverá estar presente a 

equipe de fiscalização. 

  

14.3. Na hipótese da não-aceitação dos serviços o Contratante registrará o fato, sem prejuízo da aplicação 

da penalidade cabível, indicando as razões da não aceitação.   

 

14.4. O termo de recebimento definitivo será lavrado e assinado pelo Engenheiro da Prefeitura Municipal, 

no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de emissão do termo de recebimento 

provisório, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

15.1. A Contratada responderá durante 05 (cinco) anos, contados da data da emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo, pela solidez e segurança da obra, assim em razão dos materiais como do solo, nos 

termos do disposto no artigo 618 do Código Civil.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PESSOAL  

16.1. O pessoal que a Contratada empregar para a execução dos serviços, ora avençados não terá relação 

de emprego com o Contratante e deste não poderá demandar quaisquer pagamentos.   

16.2. Na hipótese de o Contratante ser acionado judicialmente em razão do descumprimento da legislação 

trabalhista ou de natureza civil, com o julgamento de procedência da ação, o valor da condenação será 
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deduzido na medição subsequente à data da condenação, ficando depositado em conta separada, até a 
solução final do litígio.  

16.3. A Contratada ressarcirá o Contratante de toda e qualquer despesa que, em decorrência de ações 
judiciais venha a desembolsar.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

17.1 Se a CONTRATADA deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  fiscal,  ficará  
impedida  de  licitar  e  contratar  com  a Administração Pública, na forma prevista no Art. 156 da Lei 

Federal nº 14.133/21, além do encaminhamento do caso ao  Ministério  Público  para  a  aplicação  das  

sanções  criminais  previstas  no  Código  Penal,  salvo  superveniência comprovada de motivo de força 
maior, desde que aceito pelo CONTRATANTE.  

17.2. A recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, 
bem como descumprirem total ou parcialmente os contratos administrativos e as atas de registro de preço 

celebradas com o Município, serão aplicadas as sanções previstas no art.  90, §5º da Lei Federal nº 

14.133/21, com observância do devido processo administrativo, respeitando-se o contraditório e a ampla 
defesa.  

I- advertência escrita - comunicação formal de desacordo quanto à conduta do fornecedor sobre o 

descumprimento de contratos e outras obrigações assumidas, e a determinação da adoção das necessárias 

medidas de correção;  

II-   multa - deverá observar os seguintes limites máximos:  

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do 

fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obra não cumprida;  

b) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, independente da aplicação de outras sanções 

previstas em lei, nas hipóteses de o adjudicatário se recusar a assinar o contrato ou a Ata de Registro de 

Preços, ou não aceitar ou retirar a ordem de fornecimento, caso de recusa em efetuar a garantia contratual 

ou apresentar documentos irregulares ou falsos;  

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, serviço ou obra não realizada, no caso de 

atraso superior a 30 (trinta) dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio 

ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas;  

III- suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de 

Magda-SP.  

 

IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação do fornecedor 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir com o Município Contratante pelos prejuízos resultantes de ação ou omissão do mesmo.  

 

V- Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21; 

  

VI- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, nos termos do art. 156, §5º, da Lei 14.133/21;  
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17.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo outras 

ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, em especial aos 

artigos 155 a 163.  

17.4.  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente, sem Prejuízo de outras medidas cabíveis.  

17.5. O valor da multa aplicada nos termos do inciso II da cláusula 17.2, será descontado do valor da 

garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração Pública Municipal, caso os valores não 

forem suficientes, a diferença deverá ser paga por meio de guia própria ou cobrado judicialmente.  

17.6. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de 

controle, pela autoridade expressamente nomeada.  

17.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV da cláusula 17.2 poderão ser aplicadas cumulativamente à 

prevista no inciso II, assegurado o direito de defesa prévia do interessado no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO  

18.1. A Contratada deverá manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificação necessárias e exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA EXTINÇÃO  

19.1. O contrato celebrado poderá ser extinto a qualquer momento, nos termos dos Art. 137 a 139 da Lei 

14.133/21 e suas sucessivas alterações posteriores, sem direito a qualquer indenização.  

19.2. Formalizada a extinção, que vigorará a partir da data de sua comunicação à contratada, esta 

entregará a documentação correspondente aos serviços executados que, se aceitos pela Fiscalização, serão 

pagos pelo CONTRATANTE, deduzidos os débitos existentes.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA LICITAÇÃO  

20.1. Para a execução dos serviços, objeto deste Contrato, realizou-se licitação na modalidade de 

Concorrência n° ..../2024, em nome do Município de Magda-SP.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO  

21.1. O presente Contrato vincula-se ao instrumento convocatório da licitação e à proposta da contratada, 

que integra este contrato.  

  

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL  

22.1. Aplica-se a este Contrato e nos casos omissos, o disposto na Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações, Decreto Municipal nº. 4.777/2024.  

22.2. O extrato do presente Contrato será publicado no Quadro de Avisos (Diário Oficial do Município), nos 

termos do parágrafo único, do art. 54 e 176 da Lei Federal nº 14.133/21.  
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CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1. Os interessados devem estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção 

de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados Pessoais, inclusive 
nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, devendo ainda, se 

comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD e demais leis 

aplicáveis.  

23.2. Não será permitido o início das obras sem que a CONTRATANTE emita, previamente, a respectiva 

Ordem de Serviço.  

23.3. A CONTRATADA obriga-se a execução integral do objeto deste contrato, pelo preço e nas condições 

oferecidas, não lhe cabendo o direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou 
serviços não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão, independentemente do motivo que 

originou o erro ou a omissão.  

23.4. Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão participar da execução do objeto contratado, 
admitindo-se a substituição por outros de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 

CONTRATANTE;  

23.5. Correrão por conta da CONTRATADAS quaisquer tributos, taxas ou preços públicos porventura 

devidos, em decorrência da execução do contrato.  

23.6. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais empregados.  

23.7. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração, decorrentes de 

sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos, não 

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.  

23.8. Toda e qualquer etapa que tenha que ser refeita pela CONTRATADA, por ERRO ou INCOMPETÊNCIA, 

não acarretará ônus financeiro para a CONTRATANTE e nem aditamento de prazo.  

23.9. Para os casos omissos, bem como as dúvidas surgidas na execução do contrato, prevalecerão as 

condições e exigências do Edital, que fica fazendo parte integrante deste instrumento.  

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO 

 
24.1. As partes elegem o foro da Comarca de Nhandeara (SP), para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Lido e achado conforme, assinam este instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, as partes e 
testemunhas.   

  

 

 

Magda-SP, __ de _____ de 2024. 
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ALEXANDRE PAIVA BATELLO 

Prefeito Municipal 

 

XXXXXXXXXXX  

Contratada 

 

 

 

 

Testemunha 

Nome: 

________________________ 

RG:_______________________ 

 

Testemunha 

Nome: 

________________________ 

RG:______________________ 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MAGDA 
CONTRATADO:  
CONTRATO N°: __/2024. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS DE I.P. CONVENCIONAIS POR TECNOLOGIA DIODO EMISSOR DE LUZ 

EM VÁRIAS VIAS DO MUNICÍPIO DE MAGDA (SP), CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
ADVOGADO: JOSÉ AUGUSTO ALEGRIA (OAB/SP Nº 247.175) – e-mail: 
juridico@magda.sp.gov.br 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 
a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-
se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 
Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 

Magda-SP, xx de xxxx de 2024. 
 
 
 
 

about:blank
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO 
DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
 
Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 
Assinatura:    

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 
E-mail: alexandre.batello@magda.sp.gov.br  
Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
E-mail:  
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 
Assinatura:    

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
Assinatura:  _______________________________________________________ 
 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de 
notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021). 

 

mailto:alexandre.batello@magda.sp.gov.br


 
 

Município de Magda 

Rua 7 de Setembro, 981 – CEP 15310-000 – Magda – SP 
Tel. (17) 3487-9020 - www.magda.sp.gov.br 

CNPJ 45.660.628/0001-51 

 

TERMO DE DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 
CONCORRÊNCIA Nº XX/2024 

CONTRATO N° XX/2024 

 

FICA DESIGNADO(A) COMO GESTOR(A)  DO PRESENTE CONTRATO O(A) SERVIDOR(A): 
 

NOME  

CPF  

CARGO/FUNÇÃO  

E-MAIL  

 

FICA DESIGNADO(A) COMO FISCAL DO PRESENTE CONTRATO O(A) SERVIDOR(A): 
 

NOME  

CPF  

CARGO/FUNÇÃO  

E-MAIL  

 

Magda-SP, XX de XXXXX de 2024. 

 

ALEXANDRE PAIVA BATELLO 

Prefeito Municipal 
 
 
 

Gestor do Contrato 
 
 
 
 

Fiscal do Contrato 
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 
ÓRGÃO OU ENTIDADE:  

 

Nome: Alexandre Paiva Batello 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF:  276.728.568-04 

Período de gestão:  2021/2024 

 
Obs:  1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 
 2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis 
durante o exercício. 
 3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema 
“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente 
documento ao TCESP. 
 
As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico 
do Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, 
conforme “Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 
 
 
 

_______________________________________ 
Victor Nossa de Souza Ribeiro 


